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Gilberto Guerzoni Filho

No dia 26 de fevereiro de 2002, o Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE), ao responder
Consulta no 715, datada de 8 de agosto de
2001 e autuada naquela Corte no dia 10 sub-
seqüente e assinada por Deputados Fede-
rais do Partido Democrático Trabalhista
(PDT), determinou o que ficou conhecido
como verticalização das coligações.

A referida Consulta tinha o seguinte con-
teúdo:

“Pode um determinado partido
político (partido A) celebrar coligação,
para eleição de Presidente da Repú-
blica, com alguns outros partidos (par-
tido B, C e D) e, ao mesmo tempo, cele-
brar coligação com terceiros partidos
(E, F e G, que também possuem candi-
dato à Presidência da República) vi-
sando à eleição de Governador de Es-
tado da Federação?”

A resposta do TSE serviu de base para
um dispositivo de uma das Resoluções da-
quele Corte que disciplinaram as eleições
que teriam lugar no dia 4 de outubro de
2002, o § 1 o do art. 4 o da Resolução n o 20.933,
de 26 de fevereiro de 2002, cujo teor é o se-
guinte:

“Art. 4 o...................................................
§ 1o Os partidos políticos que lan-

çarem, isoladamente ou em coligação,
candidato/a à eleição de presidente
da República não poderão formar co-
ligações para eleição de governador/
a de estado ou do Distrito Federal, se-
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nador/a, deputado/a federal e depu-
tado/a estadual ou distrital com par-
tido político que tenha, isoladamente
ou em aliança diversa, lançado can-
didato/a à eleição presidencial (Lei
no 9.504/97, art. 6o; Consulta no 715,
de 26.2.2002).

...............................................................”
Essa decisão, tomada a poucos meses da

eleição, provocou uma verdadeira comoção
entre os partidos políticos, que já articula-
vam. De forma avançada, as suas coligações
nos diversos Estados e no Distrito Federal.

Efetivamente, a nova orientação repre-
sentou uma alteração significativa das re-
gras aplicáveis às coligações eleitorais, re-
vertendo a prática que já vinha sendo apli-
cada nas eleições de 1994 e 1998, nas quais,
de forma idêntica, haviam sido escolhidos
Presidente de Vice-Presidente da Repúbli-
ca, Governadores e Vice-Governadores dos
Estados e do Distrito Federal, Senadores e
Deputados Federais.

A Resolução foi atacada judicialmente
por duas Ações Diretas de Inconstituciona-
lidade, a de no 2.226, impetrada pelos Parti-
dos Comunista do Brasil (PcdoB), Liberal
(PL), dos Trabalhadores (PT), Socialista Bra-
sileiro (PSB) e Popular Socialista (PPS), e a
de no 2.228, de autoria do Partido da Frente
Liberal (PFL).

O Supremo Tribunal Federal, por sete
votos a quatro, vencido o relator, Ministro
Sydney Sanches, não conheceu das ações.

Ao mesmo tempo, foi apresentada, no
Senado Federal, a Proposta de Emenda à
Constituição no 4, de 2002, cujo primeiro sig-
natário foi o Senador Bernardo Cabral (PFL-
AM), então Presidente da Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, determinando
que os partidos políticos tinham plena li-
berdade de constituírem coligações, sem as
limitações constantes do ato do TSE acima
transcrito.

A proposição, que foi lida no dia 27 de
fevereiro de 2002, ou seja no dia seguinte ao
da decisão do Tribunal Superior Eleitoral,
foi aprovada, em segundo turno, no Senado

Federal, no dia 4 de junho subseqüente, com
57 votos favoráveis, 5 contra e uma absten-
ção.

Encaminhada à Câmara dos Deputados,
a proposta lá se encontra, sem qualquer an-
damento, desde o seu despacho inicial para
a Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação daquela Casa, para exame de sua
admissibilidade, em 1o de julho de 2002.

Na Câmara dos Deputados, foi apresen-
tado, pelo Deputado Valdemar Costa Neto
(PL-SP), o Projeto de Lei no 6.256, de 2002,
lido em 12 de março daquele ano, cuja ementa
é a seguinte: estabelece interpretação autêntica
do art. 6o da Lei no 9.504, de 1997. A proposi-
ção determina que as coligações em cada
circunscrição são independentes uma da
outra, buscando reverter a decisão do TSE
sobre a matéria. O projeto não chegou, ain-
da, a ser votado na Câmara dos Deputados.

Malgrado todas essas tentativas e a po-
lêmica provocada, a decisão do TSE sobre a
verticalização das coligações acabou sendo
acatada pelos partidos políticos, as eleições
de 2002 se desenrolaram sob essa diretriz e
a questão caiu no esquecimento.

A celeuma em torno da decisão do Tri-
bunal Superior Eleitoral, as tentativas de
revertê-la, acima referidas, e o resultado fi-
nal da contenda são extremamente sintomá-
ticos do papel da Justiça Eleitoral no Brasil.

Quando se busca analisar o modelo ins-
titucional da organização do sistema eleito-
ral de um País, essencialmente, colocam-se
duas questões: a quem cabe a administra-
ção do processo eleitoral e a quem cabe a
resolução do contencioso eleitoral.

No Brasil, ambas as funções são realiza-
das pela Justiça Eleitoral, órgão especializa-
do do Poder Judiciário, instituída pelo Có-
digo Eleitoral de 24 de fevereiro de 1932 e
constitucionalmente prevista desde a Carta
de 1934.

Assim, tem a nossa Justiça Eleitoral mis-
são das mais amplas no que concerne ao
sistema eleitoral. Ela não apenas funciona
como ramo especializado do Poder Judiciá-
rio, exercendo a função jurisdicional nos
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feitos eleitorais, como faz a administração
de todas as fases do processo eleitoral, des-
de o alistamento dos eleitores até a apura-
ção dos votos e proclamação dos eleitos. Não
há, no Brasil, interferência legal, seja do Po-
der Executivo, seja do Poder Legislativo, na
administração das eleições ou na decisão
final sobre o resultado dessas.

A Justiça Eleitoral é o único órgão da Jus-
tiça brasileira com função administrativa
que extrapola o seu próprio âmbito e que
age sem necessidade de provocação. Trata-
se de forma de organização ainda mais es-
pantosa, quando se coteja com o modelo ra-
dical de separação dos Poderes e de mono-
pólio da prestação jurisdicional caracterís-
tico da nossa formação constitucional.

Ademais, a Justiça Eleitoral, por inter-
médio de seu órgão máximo, o Tribunal Su-
perior Eleitoral, é responsável por discipli-
nar o processo eleitoral, mediante a edição
de instruções que, algumas vezes, como se
viu acima, chegam, efetivamente, a criar di-
reito.

Tal competência é disciplinada pelo art.
23 do Código Eleitoral, que determina:

“Art. 23. Compete ainda, privati-
vamente, ao Tribunal Superior:

.................................................................
IX – expedir as instruções que jul-

gar convenientes à execução deste
Código;

...............................................................”
E pelo art. 105 da Lei no 9.504, de 30 de

setembro de 1997, a Lei Eleitoral, que esta-
belece:

“Art. 105. Até o dia 5 de março do
ano da eleição, o Tribunal Superior
Eleitoral expedirá todas as instruções
necessárias à execução desta Lei, ou-
vidos previamente, em audiência pú-
blica, os delegados dos partidos par-
ticipantes do pleito.”

Essa situação não é uniforme em outros
países, onde vamos encontrar as mais di-
versas formas de organização, variáveis
conforme a história, o sistema político-elei-
toral e o sistema judicial de cada um. Na

verdade, o modelo brasileiro é típico e dife-
renciado.

Passemos, então, a expor, resumidamen-
te, a forma como a matéria é tratada em ou-
tros países, também, expostas, esquemati-
camente, no Anexo.

No Chile, há a separação entre a ativida-
de jurisdicional e a administração das elei-
ções. A primeira está a cargo do Tribunal
Qualificador das Eleições, composto de 3
juízes da corte suprema, 1 advogado e 1 ex-
Presidente da Câmara dos Deputados ou do
Senado. Existem, ainda, Tribunais Eleitorais
Regionais em cada Região do País. Já a ad-
ministração do processo eleitoral é de res-
ponsabilidade do Serviço Eleitoral, órgão
autônomo, não integrante de nenhum dos
Poderes do Chile, cujo Diretor é nomeado
pelo Presidente da República, com aprova-
ção do Senado. O Serviço Eleitoral mantém
Juntas Eleitorais em cada Província e Jun-
tas Inscritoras em cada Comuna.

No Uruguai, as questões eleitorais são
de responsabilidade da Corte Eleitoral, que,
apesar de exercer as atividades jurisdicio-
nais, não integra o Poder Judiciário. É um
órgão autônomo, composto por 9 membros,
5 dos quais eleitos pelo Congresso por dois
terços de votos e 4 indicados pelos partidos
políticos, sendo 2 pelo que obteve o maior
número de votos e 2 pelo seguinte na ordem
de votação. Os membros da Corte Eleitoral
não têm mandato, mas, normalmente, ser-
vem em períodos coincidentes com a legis-
latura. As tarefas de recepção e contagem
dos votos são feitas pelas Juntas Eleitorais
Departamentais, compostas, em cada De-
partamento, por 5 membros escolhidos pela
Corte Eleitoral, e pelas Comissões Recepto-
ras de Votos, designadas pelas Juntas Elei-
torais Departamentais. A administração das
atividades eleitorais no período que medeia
as eleições é feita pelo Escritório Nacional e
pelos Escritórios Departamentais Eleitorais,
subordinados à Corte Eleitoral.

Na Argentina, existe uma separação par-
cial entre a atividade jurisdicional e a admi-
nistrativa. A Câmara Nacional Eleitoral,
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composta por três juízes, nomeados pelo
Presidente da República, após aprovação do
Senado, atua como segunda instância dos
feitos eleitorais, que são decididos, em pri-
meira instância, pelos juízes eleitorais. Es-
ses juízes, um em cada província e na Capi-
tal Federal, são magistrados federais de car-
reira designados para atuar no campo elei-
toral. A Câmara Nacional Eleitoral é, tam-
bém, responsável pelo Registro Nacional de
Eleitores, por intermediário dos juízes elei-
torais, pela coordenação das Juntas Nacio-
nais Eleitorais, encarregadas da recepção e
contagem dos votos em cada província e na
Capital Federal. Cabe, entretanto, à Direção
Nacional Eleitoral, órgão do Ministério do
Interior, prover a infra-estrutura para as elei-
ções. As eleições provinciais e locais, por
sua vez, são regulamentadas em cada pro-
víncia.

Nos Estados Unidos, a administração
das eleições, mesmo as federais, é conside-
rada matéria de responsabilidade dos Esta-
dos. Há uma grande diversidade em seu
desenho, refletindo a forte característica fe-
derativa daquela nação. Como regra, cada
Estado possui um administrador chefe das
eleições, normalmente o respectivo Secretá-
rio de Estado. A coleta e contagem dos votos
cabem aos condados que, em geral, usam a
estrutura dos Estados para fazer isso. O con-
tencioso eleitoral cabe aos tribunais ordiná-
rios federais e não há nenhuma especiali-
zação na área jurisdicional. O Congresso,
entretanto, permanece como juiz último da
verificação dos poderes. Existe, ainda, a
Comissão Federal de Eleições – FEC, encar-
regada de gerir o financiamento público fe-
deral das eleições, composta de seis mem-
bros nomeados pelo Presidente e aprovados
pelo Senado, com mandato de seis anos, re-
novado um terço a cada dois anos. Essa
Comissão, muitas vezes, presta assessoria
aos Estados em matéria de financiamento
eleitoral.

Na Alemanha, a administração do pro-
cesso eleitoral cabe ao Diretor Eleitoral Fe-
deral e à Comissão Eleitoral Federal. O Di-

retor Eleitoral Federal é nomeado pelo Mi-
nistro do Interior e escolhe os outros seis
membros da Comissão Eleitoral Federal. Há,
em cada Estado, um Diretor Eleitoral Esta-
dual e uma Comissão Eleitoral Estadual, e,
em cada Distrito, um Diretor Eleitoral e uma
Comissão Eleitoral Distrital, escolhidos pe-
los Governos Estaduais. A recepção dos
votos é feita pela Mesa Eleitoral, normal-
mente escolhida pelos Municípios. O con-
tencioso eleitoral é decidido pela Corte Cons-
titucional Federal, sendo que o Parlamento
é, em última instância, o juiz da qualificação
dos eleitos, no caso das eleições federais.

Na Itália, a administração eleitoral é fei-
ta a partir dos governos locais ou comunais,
encarregados do recrutamento eleitoral, ha-
vendo, junto a cada comuna uma comissão
composta por representantes políticos locais
que fiscaliza essa ação. Essa fiscalização é
também feita pela Junta Comunal. Os traba-
lhos de recepção e contagem dos votos são
feitos pela Comissão Eleitoral Comunal, fis-
calizada pela Comissão Eleitoral Circuns-
cricional, presidida sempre por um magis-
trado, o Presidente da Corte de Apelação. O
contencioso é decidido pelas Cortes de Ape-
lação, em primeira instância, e pelo Tribu-
nal de Cassação, não havendo justiça espe-
cializada em matéria eleitoral. Nas eleições
para o Parlamento, esse órgão é, em última
instância, o juiz da qualificação dos eleitos.

Na França, cabe às prefeituras (mairies)
a administração das eleições, desde a ela-
boração das listas eleitorais até a recepção e
processamento dos votos. A correção das
listas é checada mediante um fichário geral
de eleitores elaborado pelo Instituto Nacio-
nal da Estatística e dos Estudos Econômi-
cos. O Governo Nacional é responsável, en-
tretanto, pelas despesas decorrentes do pro-
cesso eleitoral. A atividade jurisdicional, em
senso estrito, cabe ao juiz da eleição e, em
segunda instância, à Corte de Cassação,
sendo, entretanto, o Conselho Constitucio-
nal, composto por nove membros, três esco-
lhidos pelo Presidente da República, três
pelo Presidente da Assembléia Nacional e
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três pelo Presidente do Senado, encarrega-
do de decidir, em última instância, sobre a
qualificação dos eleitos, nas eleições para o
parlamento.

Na Finlândia, a administração do pro-
cesso eleitoral está a cargo do Ministério da
Justiça. Cada circunscrição eleitoral conta
com uma Comissão Eleitoral Distrital, en-
carregada de homologar as listas de candi-
datos elaboradas pelos partidos políticos.
A estrutura ainda conta com uma Comis-
são Eleitoral em cada Município e com as
mesas eleitorais. O contencioso eleitoral é
decidido pelo Poder Judiciário, inexistindo
justiça eleitoral especializada.

Vê-se, daí, o caráter    sui generis de nossa
Justiça Eleitoral. Há, nesse ponto, dois as-
pectos que devem ser destacados. Em pri-
meiro lugar, diferentemente da grande mai-
oria das democracias, no Brasil, os partidos
políticos estão alijados da organização do
processo eleitoral e, em segundo, diversa-
mente, das demais federações, no Brasil, cabe
a um órgão federal o disciplinamento e a
organização das eleições locais e regionais.

Ambas as questões são explicáveis pela
nossa história eleitoral e pela forma como
se deu a transição, nos anos 1930, de um
sistema eleitoral absolutamente não demo-
crático para um com um mínimo de confia-
bilidade e explicam a reação conformista,
após o choque inicial, dos políticos e dos
partidos políticos à decisão da verticaliza-
ção das coligações referida no início deste
trabalho.

Efetivamente, o processo de transição
teve lugar com uma tônica anti-política e
anti-partidária, buscando, efetivamente,
afastar os políticos da gestão do sistema elei-
toral e entregá-la a um órgão supostamente
neutro e o mais distante possível de seu ob-
jeto. Ou seja, no Brasil, a implantação de um
sistema eleitoral democrático se caracteri-
zou não pelo amadurecimento do sistema
político-partidário, mas pela desconfiança
sobre este.

Esse início marcou tão profundamente a
nossa história política que a desconfiança e

as soluções pelo alto têm marcado todas as
tentativas de reforma política que o País tem
assistido desde então e dificultado o ama-
durecimento e a autonomização de nosso
sistema partidário.

A opção tem sido sempre a de, quando
se chega a alguma questão polêmica em ma-
téria eleitoral, transferir a decisão à Justiça
Eleitoral. Como as questões polêmicas não
são raras em matéria eleitoral, o espaço de
atuação do juiz eleitoral acaba sendo extre-
mamente amplo, muitas vezes dando cará-
ter judicial ao processo eleitoral.

Aqui o problema é mesmo agravado
quando se observa que a Justiça Eleitoral
não tem estrutura própria, utilizando juí-
zes ad hoc, quase sempre absolutamente des-
vinculados dos temas político-partidários,
pela própria forma de organização do nos-
so Poder Judiciário, que, pelo menos em tese,
tem como um dos seus princípios basilares
essa desvinculação.

Essa despolitização do processo eleito-
ral não é, certamente, absolutamente nega-
tiva. São inegáveis diversos avanços na ges-
tão de nossas eleições, hoje, de uma forma
geral, justas e eficientes. Isso, entretanto, não
afasta os problemas que a delegação a um
órgão judicial de atividades político-admi-
nistrativas traz.

Esse procedimento acaba sendo preju-
dicial tanto para a atividade eleitoral e polí-
tico-partidária, quando se vê, desde a pri-
meira instância e, muitas vezes de forma
mais grave lá, a interferência do juiz no pro-
cesso eleitoral, quando para o Poder Judici-
ário, que é levado a agir como Poder Execu-
tivo e Legislativo, extrapolando e assim pre-
judicando a sua competência jurisdicional.

Parece-nos ser o momento de se pensar
em formas alternativas de organização do
nosso processo eleitoral, dando, aos parti-
dos políticos e aos parlamentos, maiores res-
ponsabilidades e precisando função juris-
dicional do Poder Judiciário.
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Anexo
Administração e contencioso eleitoral em países selecionados

PAÍS ATIVIDADE ADMINISTRATIVA ELEITORAL ATIVIDADE JURISDICIONAL ELEITORAL 
Brasil Cabe à Justiça Eleitoral, órgão do Poder 

Judiciário da União toda a administração do 
processo eleitoral, em todos os níveis, sem 
qualquer participação dos Poderes Legislativo e 
Executivo da União ou de qualquer órgão 
estadual, municipal ou do Distrito Federal. 

O contencioso eleitoral é decidido pela 
Justiça Eleitoral, em seus três níveis: o juiz 
eleitoral, na primeira instância, o Tribunal 
Regional Eleitoral, em segunda instância e 
no nível estadual ou distrital, e o Tribunal 
Superior Eleitoral, em última instância e em 
nível nacional. 

Alemanha A administração do processo eleitoral cabe ao 
Diretor Eleitoral Federal e à Comissão Eleitoral 
Federal. O Diretor Eleitoral Federal é nomeado 
pelo Ministro do Interior e escolhe os outros seis 
membros da Comissão Eleitoral Federal. Há, 
em cada Estado, um Diretor Eleitoral Estadual e 
uma Comissão Eleitoral Estadual, e, em cada 
Distrito, um Diretor Eleitoral e uma Comissão 
Eleitoral Distrital, escolhidos pelos Governos 
Estaduais. A recepção dos votos é feita pela 
Mesa Eleitoral, normalmente escolhida pelos 
Municípios. 

O contencioso eleitoral é decidido pela Corte 
Constitucional Federal, sendo que o 
Parlamento é, em última instância, o juiz da 
qualificação dos eleitos, no caso das 
eleições federais. 

Argentina A Câmara Nacional El eitoral é responsável pelo 
Registro Nacional de Eleitores e, por 
intermediário dos juízes eleitorais, pela 
coordenação das Juntas Nacionais Eleitorais, 
encarregadas da recepção e contagem dos 
votos em cada província e na Capital Federal. 
Cabe, entretanto, à Direção Nacional Eleitoral, 
órgão do Ministério do Interior, prover a infra-
estrutura para as eleições. As eleições 
provinciais e locais, por sua vez, são 
regulamentadas em cada província. 

A Câmara Nacional Eleitoral, composta por 
três juízes, nomeados pelo Presidente da 
República, após aprovação do Senado, atua 
como segunda instância dos feitos eleitorais, 
que são decididos, em primeira instância, 
pelos juízes eleitorais. Esses juízes, um em 
cada província e na Capital Federal, são 
magistrados federais de carreira designados 
para atuar no campo eleitoral 

Chile Exercida pelo Serviço Eleitoral, órgão 
autônomo, cujo Diretor é nomeado pelo 
Presidente da República, com aprovação do 
Senado 

Compete ao Tribunal Qualificador Eleitoral 
composto de 3 juízes da corte suprema, 1 
advogado e 1 ex-Presidente da Câmara dos 
Deputados ou do Senado. Existem, ainda, 
Tribunais Eleitorais Regionais em cada 
Região do País 

Estados 
Unidos 

A administração das eleições, mesmo as 
federais, é considerada matéria de 
responsabilidade dos Estados. Há uma grande 
diversidade em seu desenho, refletindo a forte 
característica federativa daquela nação. Como 
regra, cada Estado possui um administrador 
chefe das eleições, normalmente o respectivo 
Secretário de Estado. A coleta e contagem dos 
votos cabem aos condados que, via de regra, 
usam a estrutura dos Estados para fazer isso. 
Existe, ainda, a Comissão Federal de Eleições 
– FEC, encarregada de gerir o financiamento 
público federal das eleições, composta de seis 
membros nomeados pelo Presidente e 
aprovados pelo Senado, com mandato de seis 
anos, renovado um terço a cada dois anos. 
Essa Comissão, muitas vezes, presta 
assessoria aos Estados em matéria de 
financiamento eleitoral. 

O contencioso eleitoral cabe aos tribunais 
ordinários federais e não há nenhuma 
especialização na área jurisdicional. O 
Congresso, entretanto, permanece como juiz 
último da verificação dos poderes. 
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PAÍS ATIVIDADE ADMINISTRATIVA ELEITORAL ATIVIDADE JURISDICIONAL ELEITORAL 
Finlândia A administração do processo eleitoral está a 

cargo do Ministério da Justiça. Cada 
circunscrição eleitoral conta com uma Comissão 
Eleitoral Distrital, encarregada de homologar as 
listas de candidatos elaborada pelos partidos 
políticos. A estrutura ainda conta com uma 
Comissão Eleitoral em cada Município e com as 
mesas eleitorais. 

O contencioso eleitoral é decidido pelo Poder 
Judiciário, inexistindo justiça eleitoral 
especializada. 

França Cabe às prefeituras (mairies) a administração 
das eleições, desde a elaboração das listas 
eleitorais até a recepção e processamento dos 
votos. As correções das listas é checada 
mediante um fichário geral de eleitores 
elaborado pelo Instituto Nacional da Estatística 
e dos Estudos Econômicos. O Governo 
Nacional é responsável, entretanto, pelas 
despesas decorrentes do processo eleitoral 

A atividade jurisdicional, em senso estrito, 
cabe ao juiz da eleição e, em segunda 
instância, à Corte de Cassação, sendo, 
entretanto, o Conselho Constitucional, 
composto por nove membros, três 
escolhidos pelo Presidente da República, 
três pelo Presidente da Assembléia Nacional 
e três pelo Presidente do Senado, 
encarregado de decidir, em última instância, 
sobre a qualificação dos eleitos, nas eleições 
para o parlamento. 

Itália A administração eleitoral é feita a partir dos 
governos locais ou comunais, encarregados do 
recrutamento eleitoral, havendo, junto a cada 
comuna, uma comissão composta por 
representantes políticos locais, que fiscaliza 
essa ação. Essa fiscalização é também feita 
pela Junta Comunal. Os trabalhos de recepção 
e contagem dos votos são feitos pela Comissão 
Eleitoral Comunal, fiscalizada pela Comissão 
Eleitoral Circunscricional, presidida sempre por 
um magistrado, o Presidente da Corte de 
Apelação. 

O contencioso é decidido pelas Cortes de 
Apelação, em primeira instância, e pelo 
Tribunal de Cassação, não havendo justiça 
especializada em matéria eleitoral. Nas 
eleições para o Parlamento, esse órgão é, 
em última instância, o juiz da qualificação 
dos eleitos. 

Uruguai As tarefas de recepção e contagem dos votos 
são feitas pelas Juntas Eleitorais 
Departamentais, compostas, em cada 
Departamento, por 5 membros escolhidos pela 
Corte Eleitoral, e pelas Comissões Receptoras 
de Votos, designadas pelas Juntas Eleitorais 
Departamentais. A administração das atividades 
eleitorais no período que medeia as eleições é 
feita pelo Escritório Nacional e pelos Escritórios 
Departamentais Eleitorais, subordinados à 
Corte Eleitoral. 

Compete à Corte Eleitoral, que, apesar de 
exercer as atividades jurisdicionais, não 
integra o Poder Judiciário. É um órgão 
autônomo, composto por 9 membros, 5 dos 
quais eleitos pelo Congresso por dois terços 
de votos e 4 indicados pelos partidos 
políticos, sendo 2 pelo que obteve o maior 
número de votos e 2 pelo seguinte na ordem 
de votação. Os membros da Corte Eleitoral 
não têm mandato, mas, normalmente, 
servem em períodos coincidentes com a 
legislatura. 
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